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ATA DE REUNIÃO 2021  

Ata da Segunda Reunião do Comitê Gestor Regional da Política Nacional de Atenção 
Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição e do Orçamento de Primeiro Grau, realizada no dia 
26 de abril de 2021, às 14 horas, na Sala de Reunião Virtual. 

 

1. PARTICIPANTES 

Adriana Satou Lessa Ferreira Pinheiro - Juíza Titular da Trabalho da 02ª VT de Barreiros 

Katia Keitiane da Rocha Porter – Juíza Titular do Trabalho da 03ª VT de Caruaru 

Laura Cavalcanti de Morais Botelho – Juíza Presidente da Amatra6 

Patrícia Franco Trajano - Juíza Substituta do Trabalho da 3ª VT de Olinda 

Leandro Fernandez – Juiz do Trabalho Substituto 

Patrilene Hermenegildo Virginio do Nascimento - Diretora de Secretaria da 1ª VT de Recife 

Maria da Conceição Menezes Gomes - Diretora de Secretaria da 1ª VT de Barreiros 

Elisabete Duarte de Sousa Alves - Coordenadora de Gestão Estratégica TRT6 

Henrique Beça Gibson - Diretor de Secretaria da 3ª VT de Caruaru 

Beatriz Regina Lacerda de Oliveira Santana - Diretora da 02ª VT de Barreiros 

André Pessoa de Carvalho - Diretor da 12ª VT de Recife 

José Paulo Ferreira – Diretor da 02ª VT de Paulista 

Letícia Fernandes Duarte – Diretora da 01ª VT de Jaboatão dos Guararapes 

 

Convidada – a servidora da 01ª VT do Recife – Fernanda Paiva Wangham – como 

representante dos calculistas do Regional 

2. ANÁLISE E DELIBERAÇÕES  

Pauta 1 – Por determinação da presidente da Comissão, houve a inversão da pauta – 
Ato GP-GVP-CRT-OUV- 08/2021. 

Dando início aos trabalhos, com a palavra a representante dos Calculistas, a servidora 
da 01ª VT do Recife, Fernanda Wangham. Referindo-se ao Ato GP-GVP-CRT-OUV- 08/2021, 
frisou a insatisfação dos colegas quanto á forma que foi abordado o tema. A proposta foi para 
que fosse dado suporte às Varas listadas no anexo do referido Ato, as quais estão com um 
volume acima de 45 (quarenta e cinco) processos no Setor, impactando na estatística do 
Tribunal. Relatou que, após a reunião com o Diretor do RH, Henrique Lins, restou um 
sentimento de frustração entre os calculistas. Estes não estão negando qualquer ajuda, ao 
contrário, se solidarizam. Ocorre que, por não haver uma uniformização de procedimento. O 
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pleito é no sentido de verificar, junto ao Tribunal, o motivo pelo qual gerou o volume das 
unidades listadas, o que não se justifica, continuou pontuando. Os cálculos complexos 
poderiam ser enviados para perito contadores cadastrados, o que demandaria menos tempo 
de trabalho para os respectivos contadores. Frisou, ainda, sobre a tecnicidade do setor, e sua 
complexidade. Propôs a formação de uma equipe de suporte. 

A calculista pontuou, ainda, que os colegas agradeceram a oportunidade em participar 
da presente reunião, pois seus pleitos são muitos, sendo pontual o reconhecimento como 
verdadeiros assistentes dos Magistrados, pois auxiliam desde a sentença de mérito a 
sentenças de embargos. Mas, reconhece que seria um pedido para futuro, não sendo o 
objetivo no momento.  

No tocante especificamente ao Ato 08/2021, confessa que os colegas não se sentiram 
atraídos pela proposta (uma folga a cada 15 processos trabalhados), não se negando a 
ajudarem, mas a forma como foi imposta e a contrapartida, não gerou qualquer interesse. 
Entenderam que, no primeiro momento, o Ato não foi feliz, pois o quantitativo poderia ser 
reduzido a, por exemplo, cinco, inicialmente, além da estipulação de prazo inexequível. Por 
fim, pontuou que as Varas poderiam reforçar a triagem dos processos, além de verificar, junto 
ao Tribunal, a possibilidade de se entender o “gargalo” das Varas, e o que está causando 
tamanho impacto negativo. 

Com a palavra, Dra. Kátia agradeceu a participação da calculista, representando seus 
colegas, e reconheceu o pleito, no sentido de, dentre outros pontos abordados, serem os 
calculistas verdadeiros assistentes dos Juízes. Sugeriu pedido à Presidência no tocante a se 
fazer um estudo visando aumentar a FC dos calculistas, de FC-04 para FC-05. 

Com a palavra, Dra. Adriana Satou, agradeceu a presença da servidora, e endossou 
seu apoio aos pleitos. Mas reforçou a importância em capacitar os servidores das unidades, a 
fim de aprenderem PJE-Calc, para, no futuro, darem apoio aos seus setores de cálculo. 
Sugeriu pedido à Presidência ou Escola Judicial, a quem coubesse decidir. 

Desta feita, com a palavra Dr. Leandro, que também demonstrou apoio aos calculistas, 
mas ressaltou que, após reunião com a Administração do Regional, levantou alguns pontos, 
como por exemplo o problema estrutural nas Varas par a alta demanda de processos. Na 
oportunidade, sugeriu, dentre outras coisas, a criação de uma Central de Execução, com 
calculistas, assistentes e Juízes, para receberem as demandas da execução, mas a longo 
prazo, a ser estudado, para se tornar uma solução perene e não provisória. 

Com a palavra, Dra. Laura Botelho relatou que vem participando de várias reuniões 
ressaltou a sensibilidade da Administração do Tribunal no tocante a solucionar o problema.  
Destacou a necessidade de treinamento dos servidores para apoio ao Setor de Cálculo. 

Dra. Patrícia Trajano pediu a palavra para ressaltar como o tema é delicado, a depender 
do Gestor de cada Vara. Não há como interferir nos posicionamentos, mas recomendar 
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procedimentos mais efetivos, os quais poderão contribuir com o andamento dos feitos, 
impactando nos resultados de cada unidade de do Tribunal como um todo. 

Com a palavra Patrilene, diretora da 01ª VT do Recife, pontuou o quanto a sua Juíza 
Presidente prioriza o setor e como vem funcionando ao longo de sua administração, tornando 
o andamento mais célere, valorizando a tecnicidade de cada carteira. A exemplo de sua 
assistente, que atua no setor de cálculos para priorizar a liquidação das sentenças. 

Com efeito, Henrique Beça, Diretor da 01ª VT de Caruaru, pontuou que o Ato publicado 
pelo Tribunal poderia ter sido direcionado à Secretaria e não apenas aos calculistas. 

A esta altura, com a palavra a presidente do Comitê, Dra Kátia, ratificou as colegas no 
sentido de não poder haver qualquer interferência na gestão das  
Varas, não concordando com a remessa dos processos da forma como foi feita, para que as 
demais unidades recebessem seus processos para entregarem planilhas, vinculando-se aos 
mesmos, o que poderia ser remetido a peritos, o que não significa onerosidade para o 
processo. Tal determinação vai sobrecarregar, sobremaneira, as unidades que estão “em dia”, 
o que também vai impactar na estatística do Regional, além do sentimento de insatisfação. 

Sugeriu Dra. Patrícia Trajano que, com a existência do Centro de Inteligência, poderia 
ser encaminhado o pleito para avaliação, em especial os processos complexos, cujos cálculos 
poderiam ser rapidamente elaborados por peritos, sem que houvesse qualquer interferência 
na gestão da Vara.  

Foi então sugerido pela Dra. Kátia Keitiane, invocando o artigo 2º, em seu inciso III, 
do Ato GP 21/2021, o envio de um ofício para solicitação, junto ao Centro de Inteligência, de 
um estudo permanente de casos, como o levantado pela colega Dra. Patrícia: analisar os 
processos suscetíveis de liquidação por perito. 

Pediu a palavra o José Paulo, Diretor da 02ª VT de Paulista, pontuando que seria uma 
solução para o pleito dos calculistas, pois não vai haver muitos voluntários para trabalho 
espontâneos nos processos, devendo o Tribunal visar, uma solução de longo prazo. Disse que 
aceita a sugestão de levar o pleito para o Centro de Inteligência.  Sugeriu, ainda, que fosse 
feita uma triagem nos processos ou dividi-los de forma equitativa a todas as unidades.  

Finalizando a primeira pauta, Dra. Kátia confirmou a necessidade de se levar o pleito 
à Administração, via Centro de Inteligência. Sugeriu que a Dra. Patrícia Trajano fizesse uma 
minuta de requerimento a ser encaminhado ao Centro, momento em que a Dra. Patrícia 
manifestou sua concordância. Recomendou Dra. Kátia, desta feita,  o aumento dos dias e 
diminuição do úmero de processos neste primeiro momento, reavendo, inclusive, a 
contrapartida das folgas.  

Por oportuno, Dra. Kátia afirmou que o Comitê deveria ter assento quando destas 
deliberações pelo Tribunal, ressaltando a importância nos temas que impactassem a 01ª 
Instância, com a concordância de todos os membros. Garantia dada pela Resolução 194 do 
CNJ, em seu artigo 4º. 
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Agradeceram a participação da servidora Fernanda Paiva que, em nome dos colegas 
calculistas, levou as dificuldades e pleitos dos mesmos, ressaltando que estão dispostos a 
ajudar, mas de forma justa e com o seu devido reconhecimento. 

Pauta 2 – Sugestão do Sérgio, Diretor da 01ª VT de Igarassu – problemas como E-
Carta. 

Pleito encaminhado, via e-mail, ao Comitê, no sentido de ser revisto pelos Correios as 
respostas obtidas quando das consultas das notificações expedidas e efetivamente entregues 
aos destinatários. Ressaltou que os resultados são obscuros, não sendo informações seguras 
para o processo, podendo resultar numa possível revelia injusta. 

Com a palavra Dra. Kátia, sugeriu que fosse encaminhado ofício ao Setor responsável 
do Tribunal para que solicite, junto aos Correios, uma melhoria nos lançamentos das buscas 
nas entregas das notificações. 

Pauta 3 -  Ato de retorno aos trabalhos presencias – Fase 3. Ato 10/2021, o qual 
altera o Ato 13/2020. Solicitação da Diretora da 01ª VT do recife, quanto aos médicos 
plantonistas no Fórum do Recife. 

Pontuou, no primeiro item da pauta, Dra. Laura Botelho, que o intuito do Ato é garantir 
a gestão dos Presidentes das Varas, quanto ao retorno de seus servidores, no percentual de 
80% dos aptos. Ressaltou que o Tribunal fez consultas a vários Comitês, dentre eles o de 
Saúde, sendo certo que os pontos votados foram exaustivamente discutidos, obedecendo-se 
ao Decreto Estadual e às autoridades sanitárias.  

Pauta 4 -  pleito da Oficiala de Justiça, também encaminhado via e-mail do Comitê. 

Trata-se de um problema de versão do PJE, sendo seu pleito direcionado ao Comitê do 
PJE no Tribunal, cujos membros são compostos por servidores do TI, diretores e membros do 
PJE negocial, o qual encaminhará para Brasília analisar e, se for o caso, incluir respectivas 
mudanças em suas próximas versões.  

Pauta 5 – Atualização de servidores no tocante ás normas vigentes. 

Foi sugerido o encaminhamento de pedido, junto á Escola Judicial, a fim de propor 
cursos de EAD, viabilizando a reciclagem dos servidores quanto aos atos então vigentes, 
sejam do CNJ, sejam do Regional.  

Finalizados os trabalhos e com o agradecimento a presença de todos.  

Próxima reunião já definida para o dia 26 de junho de 2021, às 14h, na sala 
virtual, para a Terceira Reunião do Comitê. 

Os participantes, identificados a seguir, aprovam e assinam eletronicamente a 
respectiva ata. 

 
 

Adriana Satou Lessa Ferreira Pinheiro - Juíza Titular da Trabalho da 02ª VT de Barreiros 
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Katia Keitiane da Rocha Porter – Juíza Titular do Trabalho da 03ª VT de Caruaru 

Laura Cavalcanti de Morais Botelho – Juíza Presidente da Amatra6 

Patrícia Franco Trajano - Juíza Substituta do Trabalho da 3ª VT de Olinda 

Leandro Fernandez – Juiz do Trabalho Substituto 

Patrilene Hermenegildo Virginio do Nascimento - Diretora de Secretaria da 1ª VT de Recife 

Maria da Conceição Menezes Gomes - Diretora de Secretaria da 1ª VT de Barreiros 

Elisabete Duarte de Sousa Alves - Coordenadora de Gestão Estratégica TRT6 

Henrique Beça Gibson - Diretor de Secretaria da 3ª VT de Caruaru 

Beatriz Regina Lacerda de Oliveira Santana - Diretora da 02ª VT de Barreiros 

André Pessoa de Carvalho - Diretor da 12ª VT de Recife 

José Paulo Ferreira – Diretor da 02ª VT de Paulista 

Letícia Fernandes Duarte – Diretora da 01ª VT de Jaboatão dos Guararapes 
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